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Resumo

Cerca de cinquenta por cento das novas descober-
tas de petrdleo e gas realizadas desde 2010 estdo
localizadas em paises luséfonos. Este serd um fa-
tor transformacional da importancia geopolitica
do espago de lingua portuguesa para a seguranga
energética da economia global. O objetivo do pre-
sente artigo é contribuir para a compreensio deste
novo fenémeno e das suas potenciais implicagdes.
Para o efeito, em primeiro lugar, é definido o con-
ceito de seguranca energética. De seguida, serd
demonstrada uma forma de a quantificar através
do método Indice de Seguranca Energética e da
respetiva aplicagdo a Comunidade dos Paises de
Lingua Portuguesa (CPLP), destacando os resulta-
dos mais importantes. Em terceiro e tltimo lugar,
com base na informagdo anterior e na andlise da
envolvente, enunciar propostas que fundamentem
a constitui¢do da plataforma “Didlogo Seguranga
Energética CPLP”.

Abstract

About fifty per cent of new oil and gas discoveries made
since 2010 are located in lusophone countries. This will
be a transformational factor of the geopolitical impor-
tance of the Portuguese speaking space for the global
economy’s energy security. The purpose of this paper
is fo contribute to the understanding of this new phe-
nomenon and its potential implications. In accordance,
it starts with the definition of energy security. Then it
puts forward a methodology for measuring the Energy
Security Index and its application concerning the Com-
munity of Portuguese Speaking Countries (CPLP), hi-
ghlighting the most important results. Lastly and based
on both previous analyses it argues in favor of the crea-
tion of a “CPLP Energy Security Dialogue” platform.
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Cerca de cinquenta por cento das novas descobertas de petréleo e gas realizadas
desde 2010 estdo localizadas em pafses luséfonos. Este serd um fator transforma-
cional da importancia geopolitica do portugués na economia global.

Segundo as tltimas andlises das consultoras IHS e Bernstein Analysis (2012), trés
paises de lingua oficial portuguesa lideram o ranking das dez maiores descobertas
de petroleo e gds do planeta na presente década.

Brasil e Mogambique lideram esta lista, em primeiro e segundo lugar, respetiva-
mente. Com efeito, aqueles dois paises concentram quase metade das novas reser-
vas de hidrocarbonetos da economia global: de um total estimado de 72.700 bilides
de barris de petréleo equivalente (boe) identificados, perto de 19 mil milhdes en-
contram-se no gigante sul-americano e 15 mil milhdes em Mogambique (sobretudo
gds natural).

A seguir aquele pafs luséfono, situam-se o Irdo (9 bilides boe) e a Noruega
(5 bilides boe). E em Angola foram igualmente descobertos mais 2 bilides de boe,
ocupando este pafs o 10° lugar da referida lista.

Isto significa que o espago lus6fono néo sé estd a reforgar a sua importancia geopo-
litica na economia global em funcdo dos vastos recursos petroliferos existentes,
como também que se estd a tornar num espago com importancia estratégica para a
seguranga energética mundial.

Neste plano, o objetivo do presente artigo é contribuir para a compreensdo deste
novo fenémeno e das suas potenciais implica¢des. Para o efeito, serd necessdrio,
em primeiro lugar, definir o que entendemos por seguranca energética. De segui-
da, serd demonstrada uma forma de a quantificar através do método Indice de
Seguranga Energética e da respetiva aplicacdo a Comunidade dos Paises de Lingua
Portuguesa (CPLP), destacando os resultados mais importantes. Em terceiro e ul-
timo lugar, com base na informacdo anterior e na andlise da envolvente, enunciar
propostas que fundamentem a constitui¢do de uma plataforma de didlogo para a
seguranca energética na CPLP.

Seguranca: Fundamentos Essenciais do Conceito

A seguir ao choque petrolifero de 1973 ficou claro que as questdes de interdepen-
déncia econémica relacionadas com recursos energéticos ndo poderiam ser coloca-
das numa zona subalterna da agenda internacional de seguranca. De acordo com
Couto (1988), a seguranca traduz “um estado ou condi¢do”, em certos casos, “é um
fenémeno psicoldégico”.

De acordo com Couto (1988) e Mendes Dias (2005), a seguranga — como a politica
- é una e incindivel no seu propésito, finalidade e estado, é por natureza holistica.
Sendo assim, a sua caracteristica multidimensional exige a utilizacdo da sociedade
no seu todo, s6 se cumprindo dessa forma, inserida numa dinadmica de Poder que
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se desenrola nos ambientes competitivo e estratégico que a Ciéncia Politica enqua-
dra e, para a qual a Geopolitica contribui.

Segundo Couto (1988), a seguranga reside fundamentalmente na interdependén-
cia. Como na sociedade internacional ndo existe uma organizacdo capaz de eficaz-
mente preservar a ordem e de aplicar a lei, cada Estado tem, como preocupacao
primdria, a sua seguranga a fim de poder garantir a sua existéncia, usufruir dos
seus direitos, proteger os seus interesses e populacdo. Com efeito, esta transferiu
para o Estado a responsabilidade da garantia da sua seguranga.

Tendo esta definicdo em considera¢do, podemos afirmar que, no campo dos mer-
cados energéticos, os subsequentes choques petroliferos — de 1979-80 e o que vive-
mos desde 2008 — estdo a colocar a seguranga energética dos paises consumidores
em causa.

E de facto, a energia ndo é uma matéria-prima como outra qualquer, dado que é
vital para a sobrevivéncia dos Estados e pode ser utilizada para prejudicar outras
entidades estatais. Com efeito, a disrupgdo da oferta de energia pode causar vulne-
rabilidades econémicas e politicas significativas, sendo a possibilidade de cria¢do
de ambientes inseguros uma realidade.

A escassez de recursos é gerada pela falha de mercado. Os mercados de energia que
funcionam corretamente fazem com que a interdependéncia seja gerivel e assim é
atenuado o grau de escassez. Por isso, a interdependéncia é a condigdo subjacente
do setor energético: produtor-produtor, consumidor-produtor e consumidor-con-
sumidor. Mas como na sociedade internacional ndo existe uma organizacdo capaz
de eficazmente preservar a ordem e de aplicar a lei, cada Estado tem, como preocu-
pacdo primdria, a sua seguranca a fim de poder garantir a sua existéncia, usufruir
dos seus direitos e proteger os seus interesses.

As dimensdes do problema de seguranga de um determinado Estado, sdo em gran-
de parte, um reflexo situacional, que pouco tem a ver com a vontade desse Estado.
Por exemplo, na dimensdo energética, a subida do preco de barril de petréleo é
uma varidvel que determina graus de seguranca a nivel da continuidade, fiabilida-
de e sustentabilidade financeira do abastecimento energético, conforme a dimen-
sdo das reservas estratégicas existentes e como esse Estado se situa em relacdo a
tensdes importantes entre paises produtores e paises consumidores de petréleo.
Portanto, de acordo com Cabral Couto (1988), o conceito de seguranga pode ser
considerado como incluindo apenas a garantia de independéncia, da soberania, da
integridade territorial e da unidade do Estado ou pode ser entendido como abran-
gendo todo um conjunto de interesses, que podem ir desde a garantia de acesso a
matérias-primas essenciais, até a protecdo de investimentos e de cidaddos nacio-
nais no estrangeiro, desde cinturas de seguranga a zonas de influéncia ou neutrali-
zadas, desde o controlo do nivel da capacidade militar de adversarios potenciais e
vizinhos até a uniformidade dos regimes e sistemas politicos, por exemplo.
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O Conceito de Seguranga Energética

Os servigos energéticos sdao um componente ubiquo dos estilos de vida moder-
nos. Sao necessdrios para alimentar meios de transporte, fébricas, escritérios, ati-
vidades agricolas, distribuir produtos e climatizar (aquecer e refrescar) habitacdes.
Com efeito, a energia ndo é uma matéria-prima como outra qualquer, mas sim a
pré-condicdo de todas as outras matérias-primas. Portanto, garantir o acesso a ser-
vigos energéticos de uma forma segura é uma questdo crucial.

Dado que a segurancga energética é um conceito omnipresente, os desafios premen-
tes sdo tdo transversais que definir o conceito peca pela dificuldade de precisdo e
coeréncia. Por isso, tentar medir e quantificar a seguranca energética através de
métodos e indicadores isolados — como a intensidade energética ou o consumo de
eletricidade — serd um retrato incompleto e parcial.

Todavia, mesmo utilizando um indicador compésito, a leitura quantificada de uma
realidade tdo complexa como a seguranga energética, é claramente insuficiente.
A andlise das dindmicas de poder entre os Estados e os outros atores internacionais
revela-se critica.

A seguranga energética é muitas vezes analisada do ponto de vista da interde-
pendéncia entre os Estados, nas relagdes produtor-consumidor. De todos os paises
do mundo, nenhum é verdadeiramente energeticamente independente. A Arédbia
Saudita exporta crude, mas ainda importa gasolina refinada. A Rissia exporta gas
natural, mas tem de importar urdnio. Os EUA exportam carvdo, mas ainda impor-
tam petréleo. Portanto, isto mostra que a andlise da seguranga energética ndo s6
tem de examinar as relagdes entre os paises, mas também as intera¢des entre os
vérios componentes dos servigos energéticos dentro de si préprios.

De acordo com a revisdo de literatura realizada, a caracterizacdo da seguranga
energética difere segundo as perspetivas institucionais, os estilos de vida das na-
¢Oes, a geologia e geografia do territério, e do tempo histérico que atravessamos.
Por exemplo, o consumidor perspetiva a seguranga energética como um servigo a
um baixo pre¢o sem disrupgdo de fornecimento. As empresas petroliferas focam-se
na seguranca de acesso a novas reservas, como também na seguranga da procura
do seu produto. As utilities elétricas enfatizam a integridade da rede de eletrici-
dade. Por fim, as comunidades politicas e militares (como a NATO, por exemplo)
centram-se na seguranca.

Por conseguinte, para a maioria dos pafses do Ocidente, a seguranca energética
significa a disponibilidade de recursos energéticos a pregos aceitdveis, protegendo
os fornecedores do Médio Oriente e as rotas maritimas contra ataques de pirata-
ria, mantendo reservas petroliferas estratégicas e reduzindo as ameagas fisicas a
infraestrutura energética.

Por sua vez, a Rissia persegue uma estratégia de seguranca energética que se ba-
seia em assegurar a influéncia do Estado sobre recursos estratégicos (gds natural)
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para garantir o controlo primdrio sobre a infraestrutura (navios e gasodutos) atra-
vés da qual distribui os seus hidrocarbonetos para os mercados mundiais. Além
disso, restringe os investimentos em campos de petréleo e gés para assegurar a
manutengdo de um determinado pre¢o no mercado, através do controlo da oferta
disponivel.

A China perspetiva a seguranga energética com base na “diplomacia energética”,
dado ser altamente dependente dos mercados globais para alimentar o seu cresci-
mento industrial. A sua estratégia tem-se baseado na compra de parcelas em cam-
pos petroliferos estrangeiros, protegdo militar em rotas maritimas vulnerdveis e a
garantia de acesso a recursos energéticos através de parcerias para o desenvolvi-
mento com paises africanos e sul-americanos.

O Jap@o considera a seguranga energética como uma estratégia de eliminacdo da
escassez dos seus recursos energéticos através da diversificagdo, comércio e inves-
timento, como também através do estabelecimento de parcerias seletivas com os
seus paises vizinhos para desenvolver em conjunto recursos energéticos.

No caso de Portugal, um pais também sem hidrocarbonetos passiveis de serem
explorados comercialmente até ao momento, tem seguido uma estratégia de segu-
ranga energética com algumas semelhancas a da japonesa no que respeita a diver-
sificagdo — possui uma das carteiras de importagdo petrolifera mais diversificadas
do espaco europeu. Portugal tem seguido igualmente uma estratégia de forte in-
vestimento nas fontes renovéveis endégenas para a producéo de eletricidade.
Quanto ao Brasil, tem seguido uma politica de seguranca energética assente no de-
senvolvimento da autossuficiéncia energética e do poder tecnoldgico, por um lado,
no investimento na exploragdo e produgdo (E&P) de petréleo e gds natural em
dguas profundas (deep offshore) e nas fontes renovaveis enddgenas para a producio
de eletricidade (hidroelétrica) e de combustiveis liquidos (etanol proveniente de
cana-de-agucar).

Componentes do Conceito de Seguranca Energética

A nocdo moderna de seguranca energética emergiu no comego do século XIX ao
passo que a mecanizagdo da guerra acelerava os requisitos energéticos para os
navios e veiculos alimentados a carvdo. As preocupagdes globais sobre seguranga
energética tornaram-se proeminentes nas Guerras Mundiais, nos choques petroli-
feros da década de 70 do século passado’, na Guerra do Golfo, na intervengéo mili-
tar no Iraque, na recente intervencado na Libia e na tendéncia atual de estabilizacdo
do preco do barril de petréleo nos 100 ddlares.

1 E de referir também que com a emergéncia da energia nuclear na década de 70 do século XX,
a seguranga energética também passou a contemplar a ndo proliferagdo nuclear.
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De acordo com a revisdo de literatura realizada, segue-se a sistematizacdo dos
principais componentes que definem atualmente o conceito de seguranca ener-
gética.

Componente 1: Disponibilidade

A concegdo classica de seguranca energética diz respeito a seguranca coletiva e
diversificacdo de fontes para combustiveis e servigos. Assegurar a disponibilidade
envolve conseguir um fornecimento suficiente e ininterrupto e minimizar a depen-
déncia externa de combustiveis. A dependéncia pode ter custos elevados, como
ilustra o caso do gas natural russo para a Europa. A Rissia conseguiu triplicar o
preco do gas natural exportado para a Bielorrtssia e para a Ucrania porque estes
paises estdo completamente dependentes daquele fornecimento.

Em alguns casos, a dependéncia crescente da percegdo de escassez energética
precipitou os conflitos internacionais. Na 1° Guerra Mundial, a Entente e as Po-
téncias Centrais acreditavam que o controlo do carvao, do petréleo e do géds eram
a chave para a vitéria, conforme expresso por Winston Churchill. Nas vésperas
da 2% Guerra Mundial, o Japdo sofria um racionamento de matérias-primas. Por
isso, invadiu a Manchdria para conseguir aceder a reservas de carvdo. Na se-
quéncia da invasdo da China, os EUA cortaram as exportagdes de petréleo para o
Japdo. Sem recursos domésticos, os nipénicos invadiram o arquipélago indoné-
sio, rico em hidrocarbonetos.

Nesse mesmo ano, Hitler declarou guerra & URSS para aceder aos campos petroli-
feros soviéticos e langou a Operagdo Blau para proteger as reservas de petréleo na
Roménia, enquanto tentava assegurar novas fontes no Cducaso Central. Durante
a Guerra do Golfo de 1990-1991, o Iraque invadiu o Kuwait para aumentar o seu
controlo sobre as reservas energéticas. Por isso, aligeirar a dependéncia de for-
necimentos externos provenientes de regides “geopoliticamente instdveis” é um
importante componente para diminuir o risco relacionado com a disponibilidade
e melhorar a seguranca energética.

Outros aspetos associados com a disponibilidade sdo a diversificagdo e prevengdo
de sabotagem ou ataques a infraestruturas criticas, como centrais elétricas, barra-
gens, redes de transmissdo e distribui¢do, de forma a assegurar que os servigos
sejam ininterruptos.

A diversificagdo comporta trés dimensdes:

(1) A diversificacdo de fontes requer a utiliza¢do de um portefélio de diversas
fontes energéticas, tipos de combustivel e ciclos energéticos (ou seja, ndo s6
depender de carvao ou gas natural, mas vento, sol, ondas, dgua para gerar
eletricidade; disponibilizar gasolina, diesel e biocombustiveis nas op¢des de
combustiveis liquidos);
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(2) Diversificar os fornecedores para que produtores ou fornecedores de ener-
gia ndo possam ter controlo sobre o mercado (por exemplo, importar petré-
leo do maior namero de paises e empresas possivel);

(3) Diversificagdo especial para dispersar os locais para que as instalagdes ndo
possam ser interrompidas por um tnico ataque, avaria ou mal funciona-
mento (por exemplo, distribuir o aparelho refinador em diferentes pontos
do territério).

No limite, o principio da diversificagdo estd enraizado na ecologia — os ecossiste-
mas naturais revelam diversificagdo e redundéancia nas cadeias bioldgicas. Por isso,
aumentar as fontes energéticas através do investimento em alternativas mdltiplas
serve os interesses de consumidores e produtores dado que a cadeia energética ndo
fica dependente em exclusivo de nenhuma fonte energética.

Componente 2: Acessibilidade

Um segundo elemento da seguranca energética é a acessibilidade bdsica e equita-
tiva dos servigos energéticos. As familias nos paises em desenvolvimento despen-
dem uma proporg¢do maior do seu rendimento nos servigos energéticos. Por isso
assegurar que a energia é acessivel economicamente é central para responder as
suas necessidades bdsicas.

As pessoas que vivem abaixo do limiar da pobreza pagam, em termos proporcio-
nais, mais pela energia, o que prejudica a acumulac¢do de riqueza necessdria para
escaparem da pobreza. Indiretamente, os precos de energia mais elevados inflacio-
nam todos os outros bens e servigos, porque a energia representa, em média, cerca
de 15% do custo total de processamento de alimentos, téxteis, madeira, papel, pro-
dutos quimicos e produgédo de cimento.

Os servicos energéticos ndo devem ser s6 acessiveis, mas também, os seus pregos
devem ser estdveis. Se os pregos sofrem de uma elevada volatilidade, os fornece-
dores ndo conseguem planear investimentos de uma forma prudente. Por exem-
plo, se o prego do gds natural subir em demasia, os custos de operagdo das centrais
elétricas que utilizam este combustivel crescem e isso refletir-se-d4 nos pregos da
eletricidade.

Todavia, a acessibilidade energética também pode conflituar com outros critérios
de seguranca energética. Por exemplo, a subsidiacdo dos pregos dos combus-
tiveis nos paises em desenvolvimento resulta em custos artificialmente baixos,
inviabilizando investimentos em tecnologias energeticamente mais eficientes e
limpas.

Uma outra dimensédo da acessibilidade é a qualidade. Mesmo se o prego for baixo e
estdvel face ao rendimento familiar e empresarial, os consumidores necessitam de
aceder a combustiveis e servigos energéticos de elevada qualidade.
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A Organizacdo Mundial de Satde e o Programa de Desenvolvimento da ONU
categorizam o acesso de acordo com uma “escada energética” de diferentes tipos
de combustiveis e tecnologias:
* Acesso a eletricidade, medido de acordo com a percentagem de pessoas que
possuem uma ligagdo a rede elétrica — este indicador estd no topo da escada;
* Acesso a combustiveis modernos, como o Gds de Petréleo Liquefeito (GPL),
gds natural, querosene e etanol — este indicador estd no segundo degrau;
* Acesso a combustiveis tradicionais, como a madeira, o carvao e os residuos
agricolas — este indicador estd no fundo da “escada”.
Elevados niveis de acesso e diversidade de combustiveis correlacionam-se com
elevados niveis de consumo energético e graus diminutos de pobreza energética.

Componente 3: Eficiéncia Energética

Um terceiro componente da seguranga energética é a eficiéncia energética, ou seja,
a melhoria do desempenho e aumento da utilizagdo de equipamento mais eficien-
te. A eficiéncia energética permite uma utilizacdo mais racional da energia para o
desempenho de uma determinada tarefa (como iluminagdo ou aquecimento) atra-
vés da minimizagdo do consumo das unidades de recursos por unidade de output.
A eficiéncia energética pode incluir a substituicdo de inputs ou combustiveis, a
mudanga de comportamentos e preferéncias ou a alteragdo do portefélio de bens e
servigos para diminuir a procura de energia.

Uma parte critica da melhoria da eficiéncia das tecnologias energéticas relaciona-
se com a I&D e inovagéo. A inovagdo na tecnologia consiste no processo de criagdo
de novas solugdes técnicas que melhorem a qualidade dos servigos e reduzam as
externalidades e custos associados com o fornecimento e utilizacdo de energia.
Ao passo que as sociedades avancadas aumentam a sua dependéncia de servigos
elétricos com a automacao crescente, a climatizagdo e sistemas de entretenimento
caseiros, a gestdo da procura através de equipamentos de controlo da carga e a
formacdo de preco com base no perfil de utiliza¢do serdo crescentemente criticos
para a estabilidade da rede.

Outra parte da eficiéncia inclui a procura do consumidor por servigos energé-
ticos e o seu comportamento, assegurando que os combustiveis e os transpor-
tadores energéticos® sdo integrados em escala e em qualidade para consumo fi-
nal’, assegurando que os consumidores utilizem apenas a energia de que necessitam.

2 E um fenémeno ou substancia que pode ser utilizado para produzir trabalho mecanico, calor
ou operar um processo fisico ou quimico, usado na conversdo de energia para ser utilizada.

3 Consumo final é energia primdria e secunddria que se encontra disponivel para ser usada na
producido de bens e/ ou servigos, composta do “consumo final ndo-energético” e “do consumo
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Componente 4: Sustentabilidade

A componente ambiental enfatiza a importancia da sustentabilidade. No sentido
cldssico, o conceito inclui a nog¢do de equilibrar o consumo de recursos com as ne-
cessidades das gerag¢des futuras. O marco deste conceito é o Relatério Bruntland
publicado em 1987, sob a égide da ONU, em que o desenvolvimento sustentdvel
é definido como “a satisfagdo das necessidades do presente sem comprometer a
capacidade das futuras geragdes satisfazerem as suas préprias necessidades”.
Quando o conceito é aplicado a politica energética, séo estabelecidas trés linhas de
agdo simultanea:

(1) Assegurar que as taxas de produgdo de fontes renovdaveis ndo excedam as
suas taxas de regeneracdo (por exemplo, a biomassa ndo pode ser consumi-
da acima da taxa de reposigdo da fonte arboricola);

(2) Assegurar que as emissoes residuais ndo excedam as capacidades assimila-
tivas dos ecossistemas;

(3) Garantir que os recursos ndo renovdveis sdo consumidos apenas a uma taxa
igual a da criagdo de recursos renovaveis.

A AIE, bem como o atual Departamento de Defesa dos EUA e a NATO defendem
que a adaptacdo as alteragdes climaticas é uma parte integrante da seguranca ener-
gética.

Assim, de acordo com a revisdo de literatura realizada e a sistematizagdo das prin-
cipais caracteristicas do conceito de seguranca energética, verificamos que é possi-
vel resumir a sua tipificagdo em quatro componentes principais (grafico 1):

¢ A disponibilidade, que diz respeito a ininterruptibilidade do fornecimento

energético e diversificacdo das fontes energéticas;

® A acessibilidade, relacionada com a igualdade de acesso da populagdo aos

servigos energéticos essenciais;

e A eficiéncia energética, a qual consiste na racionalizacdo da utilizagdo de

energia por via da mudanca tecnoldgica e dos habitos de consumo;

¢ A sustentabilidade, focada na minimizac¢do dos impactos ambientais deriva-

dos da produgdo, transformacdo e consumo de energia.

final energético”. O consumo final ndo-energético é a quantidade de energia contida em produ-
tos que sédo utilizados em diferentes setores para fim nao-energético. O consumo final energé-

o

tico contém o consumo final dos setores “energético”, “residencial”, “comercial”, “ptblico”,
“agropecudrio”, “transportes”, “industrial” e “consumo nado-identificado”. O setor energético
compreende a energia utilizada nos centros de transformacéo, ou nos processos de produgo,
extragdo e transporte interno de produtos energéticos, na sua forma final e nas unidades de

apoio do setor.
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Grafico 1 - Geopolitica da Energia
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No seguimento desta andlise, optaremos entdo por utilizar a defini¢do da Agén-
cia Internacional de Energia (AIE), a qual estabelece a seguranca energética como
“uma disponibilidade fisica ininterrupta por um preco que é acessivel, respeitando
as preocupagdes ambientais”.

O indice de Seguranga Energética na CPLP

E neste contexto que surge a necessidade de metodologias que ajudem a avaliar,
quantificar e medir a seguranca e a politica energética seguida pelos Estados. Nes-
ta linha de raciocinio, é proposto o Indice de Seguranga Energética (ISE).

O Indice de Seguranga Energética é um indice composto que relaciona o desem-
penho alcancado em cinco dimensdes influentes na seguranga energética, nas
vertentes econémica, ambiental e geopolitica, a saber: intensidade energética
da economia, intensidade carbénica do sistema energético, energia primdria de
base renovavel, eletricidade de base renovéavel, grau de dependéncia externa de
combustiveis fésseis e grau de desenvolvimento do sistema energético como um
todo.

Com base em informagdo do Eurostat e da Agéncia Internacional de Energia, o
ISE é calculado segundo uma média composta pelos quatro primeiros indicadores
referidos, sendo esta ponderada pelo tdltimo. O ISE varia numa escala de 1 a 5, em
que quanto melhor é o desempenho alcangado num indicador, mais elevada é a
pontuacdo. Segue-se a explicagdo dos indicadores que compdem o indice:
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A Intensidade Energética da economia (IEe): indica a eficiéncia da utiliza-
¢do da energia para produzir valor acrescentado (Eurostat 2011, AIE 2011).
E definido como o racio entre o Consumo Final de Energia e o Produto
Interno Bruto. Para o presente artigo, é utilizado o indicador calculado pela
AIE;

A Intensidade Carbénica do sistema energético (ICse): a intensidade carbéni-
ca indica o grau de impacto ambiental proveniente da atividade humana.
Geralmente a intensidade carbénica é medida segundo o rdcio de emissGes
de CO, por unidade de PIB (Eurostat 2011, IEA 2011). Para o presente artigo,
dado que o nosso objetivo através do ISE é aferir o nivel de sustentabilidade
da autonomia energética, iremos utilizar o rdcio de emissdes CO, por Total
de Energia Primdria Consumida (TEP), de forma a medirmos o impacto am-
biental gerado pelo sistema energético do Estado. Para o presente artigo, sdo
utilizados os dados fornecidos pela AIE;

A Energia Primdria de origem Renovdvel (EPR): a produgédo de energia pri-
madria é a extragdo de energia de uma fonte natural (Eurostat, 2011; IEA 2011).
A energia renovavel inclui a hidroeletricidade, a biomassa, o vento, o sol, as
ondas e a geotermia (Eurostat 2011, IEA 2011). Neste artigo, serdo utilizados
os dados fornecidos pelo Eurostat, pela Energy Information Admnistration
(EIA) e pela AIE;

AEletricidade de base Renovével (ER): agrega o total de eletricidade gerada a
partir de fontes energéticas de base renovavel (Eurostat, 2011; IEA 2011). Para
este artigo serdo utilizados os dados fornecidos pelo Eurostat, EIA e pela AIE;
A Dependéncia Energética (DE): a dependéncia energética mostra qual a in-
tensidade das importacdes que um Estado tem de suportar para fazer face
as suas necessidades energéticas. E calculada com base no récio das impor-
tagGes liquidas e o consumo final de energia (Eurostat, 2011; IEA 2011). Para
este artigo, serdo utilizados os dados fornecidos pelo Eurostat, EIA e pela
AlE;

O Desenvolvimento Energético (DEn): o desenvolvimento energético mostra
o grau de modernidade das infraestruturas energéticas e o grau de universa-
lidade de acesso a energia por parte da populacéo. E tido em conta o calculo
do Indice de Desenvolvimento Energético realizado pela AIE. Para este arti-
go, serdo utilizados os dados fornecidos pela AIE.

O método de célculo do ISE é o seguinte:

Os valores obtidos nos indicadores IEe, ICse, EPR e ER por cada Estado
comparado sdo normalizados numa escala de 1 (valor minimo) a 5 (valor
méximo) para efeitos de cdlculo segundo uma média simples. Esta de-
pois é ponderada de acordo com dois indicadores: o grau de dependéncia
energética de cada Estado comparado, a fim aferir o grau de vulnerabili-
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dade relacionada com as importagdes; o Desenvolvimento Energético para
aferir o grau de fiabilidade, universalidade e modernidade do acesso a
energia;

Para efeitos da normalizagdo na escala de 1 a 5, o valor méximo e o valor
minimo dos indicadores IEe, ICse e ER sdo definidos de forma proporcional
segundo o desempenho alcangado pelos Estados comparados. Isto porque
sdo indicadores que mostram graus de eficiéncia e de funcionamento do sis-
tema energético, os quais dependem da tecnologia e dos métodos de gestdo
utilizados;

Para efeitos da normalizagdo na escala de 1 a 5, o valor méaximo e o valor
minimo dos indicadores EPR e DE sdo definidos na escala percentual de 0%
a 100% em que sdo apresentados pelo Eurostat. Isto porque sdo indicadores
que ndo respondem diretamente ao funcionamento do sistema energético,
mas refletem a opgdo de uma politica.

Em termos de representacdo matemadtica, a forma de célculo do ISEI para cada
Estado é a seguinte:

ISE = Y (IEe + ICse + EPR + ER)/4 * DE * DEn

O exercicio de benchmarking do ISE permite comparar os Estados nas dimensdes
supracitadas numa 6tica objetiva, quantificada e simplificada, permitindo assim
aferir de uma forma credivel o grau de confianga da politica de seguranca energé-
tica seguida.

Dada a nova importancia geopolitica do espago da CPLP devido as quantidades
significativas de recursos energéticos existentes (Brasil, Angola e Mogambique) e
aproveitamento das energias renovéveis (Brasil e Portugal), a aplicagdo do ISE a
este grupo de Estados (tendo como valor de referéncia o desempenho da Unido
Europeia) ajudard a construir uma anélise integrada da sua seguranga energética.
Neste sentido, sdo apresentados os principais resultados da andlise realizada para
o triénio 2009-2011:

* O Brasil apresenta o maior ISE (2,23 — maior do que o da UE: 1,17) devido a
uma matriz energética com uma elevada componente renovavel nos biocom-
bustiveis de produgdo enddgena e autossuficiéncia em hidrocarbonetos. Mas
precisa de melhorar a eficiéncia e o acesso universal a energia.

* Angola e Mogambique s&o os paises africanos com melhor desempenho no
ISE (0,35 e 0,12, respetivamente), devido sobretudo as enormes reservas de
petréleo e gds. Mas hd um vasto potencial de energias renovéveis a explorar,
mas que depende em muito da promocdo de sistemas auténomos descentra-
lizados e da melhoria das infraestruturas e logistica de distribuigdo e trans-
porte de eletricidade.
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No conjunto, os PALOP e Timor-Leste possuem um excelente potencial ener-
gético de base renovdavel que poderd ser alavancado por via da producéo des-
centralizada (minicentrais de biomassa integradas com solar e microeélicas),
melhorando simultaneamente o acesso universal a energia (exemplos: aldeia
solar em Angola e centrais solares em Cabo Verde).

A producdo de biocombustiveis sustentdveis pode ser um contributo im-
portante para a melhoria do acesso universal a energia e a diversificacdo
do sistema energético, simultaneamente dinamizando as economias locais
(exemplos: etanol no Brasil, jatropha® em Mocambique). O territério da
Guiné-Bissau apresenta um enorme potencial neste dominio.

Portugal, embora ainda sem exploragdo de hidrocarbonetos bem-sucedida,
apresenta um ISE com um desempenho assinaldvel (0,45) devido sobretudo
aos seguintes fatores: um acesso universal a energia de qualidade e um bom
aproveitamento do seu potencial e6lico e hidrico. Precisa de melhorar a sua
intensidade energética e carbdénica, bem como mitigar o seu elevado nivel de
dependéncia energética (81%).

Para uma interpretacdo integrada do panorama da segurancga energética da CPLP,
os anteriores resultados do ISE deverdo ser lidos em conjunto com os seguintes
factos geopoliticos e geoeconémicos no dominio energético:

Mais de metade das novas descobertas de petrdleo e gas da tltima década
estdo localizadas no Brasil, Mogambique e Angola;

A Petrobras, a empresa estatal de petréleos do Brasil, jd é a segunda maior
companhia petrolifera que mais investe em I&D no mundo e é uma referén-
cia global na tecnologia de exploracgdo e produgdo em dguas profundas e ul-
traprofundas. Com efeito, encontram-se instalados na Ilha do Fundéo, no Rio
de Janeiro, os centros de I&D em deep-water offshore das maiores empresas de
servigos de petréleo do mundo: é a emergéncia do Silicon Valley do petréleo
de dguas profundas;

O alargamento da Plataforma Continental de Portugal ird dotar o pais com
uma vasta extensdo de territério marinho com potenciais reservatdrios de
recursos minerais energéticos, entre hidrocarbonetos (convencionais e ndo-
convencionais, como hidratos de metano) e metais raros;

Angola é o segundo maior produtor de petréleo da Africa Subsaariana, en-
contra-se a avangar para a exploragdo do seu pré-sal, prevendo-se aumentar
para dois milhdes de barris (boe) didrios a partir de 2014, com reservas pro-
vadas de 9,5 mil milhdes boe;

5 Jatropha curcas L., planta vulgarmente designada, no Brasil, por pinhdo-manso.
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* As reservas de gds natural no offshore mocambicano posicionam aquele pais
como um “segundo Qatar”, o maior exportador daquele recurso energético
no mundo. Mogambique jd possui 5 tcf (trilides de pés ctibicos) de reservas
provadas, mas no global os recursos ascendem a um potencial de 276,5 tcf.
Além disso, encontra-se geograficamente bem localizado para abastecer tan-
to os mercados asidticos, como o europeu, beneficiando assim de uma posi-
¢édo privilegiada para se afirmar como um spot de arbritagem do mercado de
Gds Natural Liquefeito (GNL) e um ponto importante no transito maritimo
daquela fonte energética;

O alargamento do canal do Panamd previsto em 2015 abre oportunidades
para que Portugal se torne numa plataforma relevante no comércio mariti-
mo de GNL na economia global, sobretudo para expedi¢do rumo ao Japédo
e China do gés produzido na bacia do Atlantico Sul, no offshore brasileiro e
africano. Por sua vez, em determinadas condig¢ées, Portugal também podera
ser uma plataforma recetora do GNL proveniente dos EUA para o mercado
europeu;

Todos os paises da CPLP ricos em petrdleo e géds (ou com potencial existén-
cia — como Timor-Leste, Sdo Tomé e Principe e Portugal), sd0-nO NO mar, o
que significa uma oportunidade comum para a criagdo de novas dindmicas
econémicas na industria naval e numa extensa fileira de outros setores (sof-
tware, instrumentacdo, téxteis técnicos, materiais anticorrosdo, aerondutica,
robética);
¢ Portugal é o tinico Estado-membro da CPLP que ratificou a Carta da Energia
(tratado internacional para a prote¢do dos investimentos no setor energético
entre os paises signatdrios), sendo que a China jd é membro observador deste
mecanismo legal internacional;
* A CPLP, no seu todo, estd a constituir-se como um parceiro energético es-
tratégico da China: Angola é um dos trés maiores fornecedores de petréleo
do Império do Meio; a Sinopec (empresa chinesa parceira da Galp Energia
no Brasil) estd quase a tornar-se na dnica empresa, para além da Petrobras,
presente em todos os blocos do pré-sal brasileiro; a CNPC (outra empresa
petrolifera chinesa) estd interessada em participar no consércio da bacia de
Rovuma, para a exploragdo de gds natural em Mogambique; as empresas es-
tatais chinesas Three Gorges e State Grid sdo as maiores acionistas da EDP e
da REN, respetivamente.

A Necessidade de um Dialogo para a Seguranca Energética na CPLP

Neste sentido, a partir da leitura conjunta dos resultados do Indice de Seguranga
Energética da CPLP e dos factos mais relevantes da respetiva envolvente geopoli-
tica e geoeconémica no dominio da energia, verificamos que existe oportunidade
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para que o novo poder petrolifero seja usado como uma alavanca transformacional
da influéncia da CPLP no mundo.

Mas para que tal seja possivel, € necessdrio estabelecer uma politica e uma diplo-
macia energética articuladas na CPLP com vista a formar uma dindmica de criacdo
de riqueza assente em capacidades industriais distintivas dos Estados-membros
na exploragéo, produgdo, transporte e comércio de petréleo e gas extraidos do mar.
Esse designio poderd ser consubstanciado através do estabelecimento de uma pla-
taforma de Estados designada “Didlogo Seguranca Energética CPLP”. O objetivo
principal desta iniciativa seria ndo s6 fomentar o encontro regular entre os Esta-
dos-membros da CPLP para reflexdo sobre o estado dos sistemas energéticos dos
paises luséfonos, mas também contribuir para o estabelecimento de politicas de
cooperacdo para a seguranga energética nos dominios cientifico, tecnolégico, co-
mercial e diplomatico.

Neste plano, e tendo em conta as quatro dimensdes da seguranca energética ja re-
feridas - disponibilidade, acessibilidade, eficiéncia energética e sustentabilidade —,
vislumbram-se um conjunto de medidas que poderao ser implementadas por meio
da plataforma “Didlogo Seguranga Energética CPLP”.

Fundo “Energia para Todos”

Os resultados do Indice de Seguranca Energética mostram que embora a abun-
déncia da existéncia recursos energéticos seja a regra numa boa parte dos Estados-
membros da CPLP, o mesmo jd ndo acontece com o acesso universal a energia por
parte da populagdo. Com efeito, a pobreza energética ndo s6 torna as condigdes de
vida inaceitavelmente austeras, como também é um obstdculo sério ao desenvolvi-
mento empresarial, pois a energia consumida € cara e ineficiente.

Portanto, o lancamento de um fundo para financiamento de projetos que pro-
movam 0 acesso universal a energia, a um prego acessivel, de forma eficiente e
ambientalmente sustentdvel, revela-se estratégico para o desenvolvimento social
e econémico da CPLP como um todo. Com efeito, em muitos dos paises (especial-
mente PALOP, Timor-Leste e em alguns estados brasileiros) a solugdo passard pela
instalagdo de sistemas hibridos, descentralizados, de pequena-média dimenséo,
que conjuguem as energias renovdveis (edlica, solar, biomassa a partir de residuos
agricolas) com uma fonte féssil (GPL ou gds natural).

Esta é uma oportunidade nédo s6 para desenvolver massa critica local nos paises
recetores da tecnologia, refor¢ando a sua seguranga energética, mas também uma
janela para Portugal exportar o seu know-how tecnolégico no dominio do aprovei-
tamento das energias renovaveis, que é substancial e mundialmente reconhecido.
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Programa 1&D, Inovagdo e Capital Humano CPLP para o Petrdleo e Gds

Os pafses da CPLP que se encontram a desenvolver as suas industrias de petréleo
e gds deparam-se com desafios tecnolégicos que sé podem ser vencidos com pro-
fissionais altamente qualificados e universidades devidamente capacitadas para
realizarem I&D de ponta e inovacdo tecnolégica, sobretudo na industria naval,
quando se trata de petréleo em offshore.

A criagdo de uma politica de cooperagédo cientifica e tecnolégica na CPLP com o
objetivo de preencher esta lacuna ajudard a langar as bases de uma inddustria ino-
vadora de petréleo e gds no espaco da lingua portuguesa, com capacidades distin-
tivas a nivel global. O Brasil é claramente o pafs-motor nesta dindmica, podendo
catalisar esse desenvolvimento para Angola, Mogambique e Portugal.

Neste tltimo, destacamos a recente instalacdo da empresa multinacional de servi-
¢os de petroéleo e gas Technip em Lisboa, que tem como objetivo até ao final de 2013
contratar 300 engenheiros portugueses. E um sinal de que Portugal tem potencial
para funcionar como um hub de servicos de petréleo e gds de apoio a muitas das
operagdes realizadas em mercados da CPLP.

Portanto, a criagdo de uma rede universitdria de petréleo e gas na CPLP, envolven-
do parcerias de conhecimento com outros centros globais da industria petrolifera,
é um fator critico para a competitividade tecnolégica e uma classe empresarial
dinadmica no espaco econémico de lingua portuguesa.

Plataforma Partilhada de 1&D Novos Recursos Energéticos CPLP

Como ja referido, os atuais recursos energéticos relevantes da CPLP estdo lo-
calizados no subsolo marinho. E provavelmente os de futuro também, como
os metais raros e os hidratos de metano (gds natural aprisionado em gelo do lei-
to submarino; o Japdo e os EUA lancaram recentemente um programa tecnols-
gico conjunto para explorar este novo recurso). Neste campo, o potencial para
0 nosso pais revela-se interessante, dado que as hipéteses de Portugal se tornar
o pafs da CPLP com o maior territério maritimo ainda nesta década sdo eleva-
das, se o processo de Extensdo da Plataforma Continental for bem-sucedido na
ONU.

Portanto, o estabelecimento de um programa para construir capacidades partilha-
das de exploragdo e prospecao submarina na CPLPF, a fim de criar sinergias nestas
atividades de grande escala, revela-se de suma importancia: navios de investiga-
¢do ocednica, equipamento de batimétrica e sismica, robots submarinos, equipas de
prospecdo e exploracdo sdo alguns dos exemplos.

Mas os novos recursos energéticos poderdo nado estar s6 no mar. O advento do
petréleo e gds ndo convencionais (o petréleo e gés de xisto) é uma revolugdo em
curso, técnica e geopolitica. Isto porque segundo as tltimas proje¢des da EIA, os
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EUA tornar-se-do exportadores liquidos de gés natural ainda durante a presente
década e serdo autossuficientes em crude em 2030. O maior importador tornar-se-4
no pais mais autossuficiente energeticamente do Ocidente devido a uma tecnolo-
gia disruptiva que possibilitou extrair um recurso antes inalcancavel.

Portanto, a semelhanga da proposta realizada para o offshore, os paises da CPLP
também deveriam congregar esforcos na construgdo de capacidades partilhadas
para exploracdo e producdo dos recursos fésseis ndo-convencionais que poderado
estar armazenados nos seus territérios.

Alids, Portugal deveria empenhar-se firme e estrategicamente dentro da CPLP no
estabelecimento de protocolos de cooperacao cientifico-tecnolégica-comercial com
paises estratégicos nos dominios dos novos recursos energéticos maritimos e nao-
convencionais, como a Noruega, os EUA, o Japdo e a China.

Portugal: Promover a Adesido dos Paises CPLP ao Tratado da Carta da Energia
O setor energético necessita de novos investimentos para suprir a crescente pro-
cura global por energia. O Tratado da Carta de Energia (TCE), do qual Portugal é
signatdrio, estabelece um quadro legal multilateral para a cooperagdo energética,
compreendendo o comércio, o investimento, e o transito de energia de forma de-
talhada. Com efeito, a assinatura do TCE foi realizada em Lisboa em dezembro de
1994 e no Corpo de Aconselhamento Legal estd presente um portugués, Agostinho
Pereira de Miranda, jurista especializado em energia.

O TCE encoraja a abertura do mercado energético e a seguranga de fornecimento
de energia, respeitando os principios do desenvolvimento sustentavel e da sobera-
nia sobre os recursos naturais. Visa garantir uma confiante e estdvel relacdo entre o
investimento estrangeiro e o Estado recetor. O tratado protege o investidor estran-
geiro contra riscos ndo comerciais como o tratamento discriminatério, expropria-
¢do direta e indireta, ou rutura do contrato individual de investimento.

Sendo um instrumento legal internacional com uma jurisprudéncia assinaldvel (ja
mais de 30 arbitragens realizadas), revela-se uma ferramenta funcional de diplo-
macia econémica na criagdo de um clima de confianga para investimentos no setor
da energia.

A maioria dos Estados-membros da CPLP sdo detentores de vastos recursos ener-
géticos e necessitam de maximizar a captagdo de investimento para o desenvolvi-
mento de projetos. Neste sentido, Portugal deveria fomentar a adesdo destes pai-
ses ao Tratado da Carta de Energia, ndo s6 para acelerar o aumento da confianga
dos investidores estrangeiros nestas economias, como também dotda-las de instru-
mentos de defesa dos seus interesses que atualmente ndo dispdem.

Entre as iniciativas a realizar, também poderéao ser realizados estudos econémicos,
estratégicos e legais para apoio a decisdo politica.
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Criagdo dos Fora de Seguranca Energética CPLP-China, CPLP-Japdo, CPLP-EUA
e CPLP-UE

A energia é um elo de interdependéncia profunda das economias e das socieda-
des. Neste sentido, e tendo em conta a nova importancia geopolitica adquirida
pela CPLP devido aos seus enormes recursos energéticos, deveria estabelecer-se
de forma regular encontros politico-diplomaticos sobre seguranca energética entre
a CPLP e os principais mercados energéticos globais com os quais ja possui uma
profunda relagdo: EUA, UE, China e Japdo. Estes encontros serviriam sobretudo
para facilitar a concertacdo de acordos estratégicos para o desenvolvimento das
rela¢des de cooperacdo tecnoldgica e comercial entre as partes.

Plataforma Digital de Informacdo Seguranca Energética CPLP

Atualmente a informag&o sobre infraestruturas, estatistica, legal e de mercado dos
Estados-membros da CPLP encontra-se dispersa e fragmentada por diversas insti-
tui¢des nacionais e internacionais. E em alguns casos, é simplesmente inexistente.
Uma medida simples, mas essencial, é a criagdo de uma plataforma de informa-
¢do-base sobre a seguranca energética na CPLP, acessivel pela Internet e de acesso
publico. E uma ferramenta crucial para a elaboracio de estudos, de andlises e de
outras iniciativas de disseminac¢do de informagdo sistematizada essencial para a
formulacéo de politicas.

Em suma, é particularmente visivel o enorme potencial de crescimento no espa-
¢o de lingua portuguesa no setor energético da economia global, se se conseguir
formar uma dindmica de cooperagdo no seio da CPLP conducente a criagdo de
capacidades partilhadas que reforcem a seguranga energética de todos os Estados-
membros.
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